
ATA N.º 22 DE 16 DE JULHO DE 2021 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

720 

 

Ata da Sessão Extraordinária realizada 
dia 16 de julho de 2021 

 
 
Aos dezasseis dias do mês de julho, do ano dois mil e vinte e um, pelas vinte e 

uma horas e dezassete minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em 
sessão extraordinária, nasala do Fórum Cultural, sita no Convento de Nossa Senhora 
da Conceição,sob a Presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por 
Vítor Manuel Vilhena Saleiro, como 1.º secretário. ---------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, dada a ausência da 2.ª secretária Filipa Isabel 
Ribeiro de Sousa (PS), dando cumprimento ao preceituado no n.º 3 do artigo 7.º do 
Regimento da Assembleia Municipal, solicitou ao deputado Alexandre Guerreiro 
Figueiredo (PS), que tomasse lugar na Mesa para ocupar o lugar de 2.º secretário. -------  

Encontravam-se presentes no início da sessão os membros: --------------------------  

 Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Ana Maria Rodrigues 
Teixeira Ramos Barão, Maria Cristina Martins Brás Germano, Marília da Conceição 
Guerreiro, Mário José Soares da Silva, Maria Helena Martins Queiroz, Francisco Manuel 
Carrilho, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, 
Domingos Manuel Romba Guerreiro, a Secretária da União de Freguesias de Santa Clara-
a-Nova e Gomes Aires, Palmira Mestre Cristina Guerreiro, o Presidente da Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o Presidente da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves, o Presidente da Junta de 
Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o Presidente de Junta de 
Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro.-------------------------------------------  

Eleitos pelo PSD: José Romba Guerreiro e Ana Isabel Teixeira Guerreiro, Fábio 
Miguel Batista e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD). -----------------------------  

Faltaram à sessão os deputados, Luís Carlos Piedade Martins (PS), António Manuel 
Horta Fontinha (PS) e Filipa Isabel Ribeiro de Sousa (PS) e o Presidente da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS). -----------  

A Mesa justificou a respetiva falta. ------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que faltaram também, os deputados Jorge 
Francisco Marques (PSD) e Andreia Calvário Graça Guerreiro (PSD), que se fizeram 
substituir ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento,pelos deputados suplentes 
Fábio Miguel Batista (PSD), ePedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD). -----------------  

Faltou ainda o deputado Cláudio José Balbina Viseu (PS) que não justificou a sua 
ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. -------------------------------------  

A Mesa aguarda as respetivas justificações de falta. -----------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Senhor Presidente da 
Câmara António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda 
Maria Marques Jorge (PS) e os Senhores Vereadores, Ana Manuel Jesus Guerreiro Carmo 
(PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD). ----------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO,nostermos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; * ------------------------------------------------------------------- 
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A.2 - Esclarecimentos. ------------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------------------  

B.1 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências a Celebrar com a União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires no âmbito da Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo de 
Santa Clara-a-Nova; --------------------------------------------------------------------------------------  
B.2 - Aprovação da ata em minuta. -------------------------------------------------------------------  
_____________________ 

* Informação – covid-19 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por razões de segurança e saúde pública, nesta sessão não será admitida a presença do público, salvo 

disposição que obrigue em sentido contrário. ----------------------------------------------------------------------------------------  
Os munícipes poderão enviar antecipadamente as suas questões para o emailassembleia.municipal@cm-

almodovar.pt, ou por carta, dirigidas ao Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar, até às 14:30 horas 
do dia 15 de julho de 2021, para que as respostas sejam dadas na referida Sessão e enviadas por escrito aos 
respetivos subscritores. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS: -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:  ---------------  

 O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram quatro pedidos de 
ausência para esta sessão. ------------------------------------------------------------------------------  

 Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência formulados 
pelos deputados Luís Carlos Piedade Martins (PS), António Manuel Horta Fontinha (PS) 
e Filipa Isabel Ribeiro de Sousa (PS) e o Presidente da União de Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS),quem os aceitou substituir, 
durante esta sessão, foram os deputados suplentes, Mário José Soares da Silva (PS), 
Maria Helena Martins Queiroz (PS) e Francisco Manuel Gaspar Carrilho (PS) e a 
Secretaria da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Palmira Mestre 
Cristina Guerreiro (PS),respetivamente.  ------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta. ------------------------------------------------------------  

Mais informou, que a substituição dos deputados Jorge Francisco Marques (PSD) e 
Andreia Calvário Graça Guerreiro (PSD) se fizeram ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do 
Regimento, pelos deputados suplentes Fábio Miguel Batista (PSD), e Pedro Manuel Bita 
Messias e Melo Franco (PSD). --------------------------------------------------------------------------  

Faltou ainda o deputado Cláudio José Balbina Viseu (PS) que não justificou a sua 
ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. ---------------------------------  

A Mesa aguarda as respetivas justificações de falta. -------------------------------------  

Esteve AUSENTE o Vereador João de Deus Lopes Pereira (PS), por motivos pessoais.  

 A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou. --------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  -------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a 
Assembleia fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado.  -------  

B– PERÍODO DA ORDEM DO DIA----------------------------------------------------------------  

B.1 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A MINUTA DO CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A 

mailto:assembleia.municipal@cm-almodovar.pt
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UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES NO ÂMBITO DA 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO DE SANTA CLARA-A-NOVA:  

Sobre este ponto único da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia 
introduziu a matéria, dizendo que é um ponto em tudo semelhante ao que foi falado na 
última sessão da Assembleia, relativo à Aldeia dos Fernandes.  --------------------------------  
Qualquer um destes contratos são estabelecidos ao abrigo do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, que confere aos órgãos dos municípios a capacidade de delegação de 
competências nos órgãos de freguesias e assim decidiu o município celebrar com a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires o presente contrato 
interadministrativo de delegação de competências, tendo em vista a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados àquela população.  ---------------------------------------------  

Este será um serviço que irá melhorar as condições de vida da população, neste caso 
aqui em especial os mais jovens, que passarão a dispor, tal como se está a fazer noutras 
freguesias, de excelentes condições para a prática do desporto. Estão convictos que 
iniciativas desse género se poderão seguir com outras freguesias, já foi aqui falado que 
se forem ativadas essas instituições de cariz desportivo, poderá ser feito. -------------------  

 Foi com esta convicção que o Grupo Municipal do Partido Socialista encarou esta 
proposta como uma iniciativa que iria contribuir para a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados às populações, proposta essa que estaria totalmente ao abrigo do 
regime jurídico das autarquias locais, a Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, tal como foi 
elaborada pelo Gabinete Jurídico da Câmara Municipal, cuja idoneidade, isenção e 
competência seriam à partida o garante de uma minuta de contrato interadministrativo 
que não estaria ferida de qualquer ilegalidade.  ----------------------------------------------------  

Se aqui fala nessa questão é porque surgiram algumas conversas nas redes sociais, 
mas nós sabemos muitas vezes o que acontece nas redes sociais, diz-se tudo e mais 
alguma coisa, muitas vezes sem fundamento, mas mesmo assim solicitou um Parecer 
Jurídico à firma de advogados, na altura relativamente ao tal contrato com a Aldeia dos 
Fernandes, que está exatamente em consonância com a minuta do contrato que aqui foi 
elaborado.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não irá ler tudo o que diz neste Parecer, vai salientar só os aspetos que lhe parecem 
mais importantes, em função daquilo que ía sendo falado. Na apreciação jurídica da 
questão, diz o Parecer que: “acresce referir que não vem ao âmbito ou se quer se julga 
pertinente a propósito ou ínsito a análise desenvolvida suscitar a necessidade de 
apreciação ou discussão de qualquer situação envolvendo a problemática de um 
hipotético problema de fracionamento de despesa”. Também depois na parte da 
conclusão do Parecer Jurídico diz que: “por tudo o quanto se deixou exposto considera-se 
tanto a proposta como a minuta de contrato interadministrativo de delegação de 
competência tem enquadramento legal atrás referido como tem a disciplina legalmente 
ilegível tem a sua celebração de ser autorizada pela Assembleia Municipal ao abrigo do 
disposto da alínea m) do n.º1 do artigo 33º, e alínea k) do n.º1 do artigo 25º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro”. Portanto, salvo melhor entendimento, é o que lhe cumpre 
informar.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, pensa que será perfeitamente claro o objetivo que se pretende com o tipo 
de contrato nestes moldes.  ----------------------------------------------------------------------------  

Prestado este esclarecimento, perguntou ao Presidente da Câmara se pretendia 
prestar alguns esclarecimentos adicionais. ---------------------------------------------------------  

 O Presidente da Câmara usou da palavra, referindo que estará disponível para 
qualquer questão que lhe seja colocada.  ------------------------------------------------------------  

Aclarou que o que está aqui em causa é uma transferência igual a tantas outras já 
feitas entre a Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia. Ao longo dos anos muitas 
foram feitas, muitas serão ainda feitas, julga que tem todos os motivos esta Junta de 
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Freguesia para receber estes cerca de 150 mil euros para proceder à requalificação, com 
relvado sintético do campo de futebol, quem é beneficiado é a população.  ------------------  

A função da Câmara Municipal, como a função da União de Freguesias, é servir o 
povo, é servir os eleitores e os cidadãos que lá habitam, é isso que estão a fazer, se 
alguns discordarem do método utilizado, é um método legal, nada nos impede de o 
fazer, se houvesse impedimento não estariam a fazê-lo com conhecimento de causa. 
Portanto julga que se houver algum voto contra ou alguma abstenção no sentido de 
aprovar esta transferência de dinheiro é de facto má vontade em relação à União de 
Freguesias, é àquilo que se vai fazer com este dinheiro nessa União de Freguesias, é a 
sua opinião enquanto Presidente de Câmara.  ------------------------------------------------------  

 Prosseguindo, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para este ponto, 
tendo-se inscrito o Deputado José Guerreiro.  ------------------------------------------------------  

Foi dada a palavra de imediato ao deputado José Guerreiro, que referiu o seguinte:  

“Abancada do PSD nesta Assembleia Municipal tem a reiterar o que já foi dito e a manter a 
posição do seu vereador, António Sebastião, na reunião de Câmara no passado dia 07/07/2021. ------  

Antes de mais, questionamos se no caso do campo de futebol de Santa Clara-a-Nova, tem as 
condições exigidas para aplicação do relvado sintético sobre a base existente, ou precisa de ajustes 
em termos de dimensões, drenagens, redes de rega, ou outras antes da aplicação da relva sintética e 
se esses trabalhos, a serem necessários, já estão contemplados no valor apresentado (cerca de 150 
mil €)? ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Sr. presidente da Câmara, conta ter a obra acabada a tempo de receber o campeonato distrital 
logo desde o início da temporada, ou vai prolongar-se e terão de recorrer a campo alternativo, se 
sim, qual a data previsível de conclusão da obra e se não, qual a alternativa? -------------------------------  

Tal como, o Senhor Vereador António Sebastião referiu na reunião de Câmara, que nada tem 
contra a marcação de sessões extraordinárias da Assembleia Municipal mas, as sessões 
extraordinárias, como o próprio nome indica, só devem ser marcadas se houver uma urgência e não 
consideramos prioritária uma situação desta natureza. ----------------------------------------------------------  

Denota-se que há uma grande pressa para pôr isto a andar, o que é positivo, mas não há 
necessidade e não tem jeito nenhum passar para a União de Freguesias a delegação de competências 
para executar a obra de arrelvamento do campo de futebol.  ----------------------------------------------------  

Se tivesse sido diretamente pela Câmara já podia estar em execução ou pelo menos o processo 
mais adiantado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em nossa opinião a obra devia ser executada pela Câmara, pois é essa Entidade que tem feito 
tudo, fez o projeto, os contatos com as empresas a convidar, vai realizar todos os procedimentos 
para o concurso, vai fiscalizar a execução e vai disponibilizar a verba para o respetivo pagamento.  --  

O senhor Presidente da Junta vai apenas ser chamado a assinar uns papéis.  ---------------------------  
Não há uma justificação razoável para esta delegação de competências.  -------------------------------  
Justifica-se delegar competências numa fase posterior, quando a obra estiver concluída e nesse 

caso será para a gestão e manutenção do espaço. ------------------------------------------------------------------  
Como se trata desta delegação de competências, consideramos que não se justifica esta sessão 

extraordinária, tendo em conta que ainda há 3 semanas houve uma sessão da Assembleia Municipal 
(no passado dia 23 de junho) para tratar de assuntos onde estava incluído o caso parecido da Aldeia 
dos Fernandes, mas esse era mais complicado porque se tratada de uma divisão de despesas, que do 
mesmo modo, não concordámos com o procedimento adotado. -------------------------------------------------  

 Defendemos a descentralização de competências dentro de outro espírito.  ----------------------------  
A União de Freguesias não tem condições de realizar uma obra desta natureza, nem nos 

procedimentos, nem para a acompanhar, porquê passar-lhe esta delegação de competências?  --------  
No fundo é a Câmara que faz tudo.   -------------------------------------------------------------------------------  
O correto é delegar competências de gestão e manutenção do espaço depois de concluída a obra, 

como já referimos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Fica o alerta para que os Srs. Deputados, aqui presentes, estejam cientes de que este assunto não 

está a ser tratado como deve ser e fica à consideração de cada um poder votar em consciência. --------  
Por nós, vamos votar contra o “procedimento”, não contra o “enrelvamento”. --------------------------  
Já agora um à parte, não é má vontade como o Senhor Presidente acabou de dizer, se houver 

votos contra ou abstenções. Na nossa parte estamos sempre disponíveis para o melhoramento das 
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condições de vida em todo o lado do concelho de Almodôvar, portanto não é má vontade e não 
interpretem as coisas dessa forma.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Agradecemos então que o Sr. Presidente da Câmara, esclareça esta assembleia se não será 
melhor e mais rápido fazer esta obra diretamente pela Câmara e depois delegar as competências 
para a manutenção, com as respetivas verbas para a Junta de Freguesia. ------------------------------------  

Ainda vai a horas de esclarecer e repor aqui e agora a transparência do procedimento, podendo 
alterar essa intensão e levar a votação favorável de todos e em consciência.” -------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por agradecer ao senhor deputado pela sua 
intervenção.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar não pretende retirar a proposta, ou solicitar à mesa que o faça, 
porque há transparência no processo, há condições legais, há vontade política de o fazer 
e isto é uma questão política, é uma questão não técnica, mas política. Como para bom 
entendedor meia palavra basta e como o senhor deputado lhe está a dizer que vai votar 
não contra a relva mas sim contra o procedimento, ou melhor, contra a ideia da Câmara 
de transferir dinheiro para a Junta de Freguesia para ser esta a fazer, toma a liberdade 
de dizer que não acredito, acha que o PSD não quer mesmo a obra em Santa Clara, como 
não queriam a obra na Aldeia dos Fernandes e vai-lhes provar. --------------------------------  

 Imprimiu simplesmente três pequenas coisinhas históricas e para bom entendedor 
meia palavra basta, antes era legal, tudo era bonito, com a gestão do Partido Socialista já 
não é.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na ata n.º 15/2011, foram transferidos 13 mil euros para a Junta de Freguesia do 
Rosário para fazerem caminhos rurais, tudo bem. Nessa mesma ata foram transferidos 
81 mil euros para fazer o campo de futebol do Rosário, até aí tudo bem. Foram também 
transferidos na ata n.º 7/2010, 52 mil euros para arranjar a E.B.1 da Semblana, tudo 
bem nada contra. Nessa mesma ata, mais 3 mil e 500 euros para arranjar o centro 
cultural. Em 3 de agosto na ata n.º 15/2012, foram transferidos 30 mil euros para fazer 
pavimentação, requalificação urbana em A-do-Neves tudo bem.  ------------------------------  

Nunca viu a Junta de Freguesia fazer requalificação urbana, mas neste caso em 2012 
era legal, e era normal, eram competências da Junta. A lei não mudou daí para cá, 
continua a ser normal.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a cópia das atas se quiser ver.-------------------------------------------------------------  
Imprimiu mais dois ou três papéis só para ter material de comparação. Em 2003 já o 

PSD a mandar na Câmara a ditar as ordens do jogo, 18 mil euros para a Junta de 
Freguesia de São Barnabé para caminhos rurais. Está só a dar exemplos grandes, a lista 
é enorme, está a falar de coisas grandes, significativas. Ampliação do cemitério 7 mil 
euros de uma vez, 9 mil euros de outra, 12 mil euros de outra, 8 mil euros de outra, mais 
5 mil euros para reparação de caminhos, em 2006. -----------------------------------------------  

O Senhor Leonel Martins também fez uma obra de um protocolo com a Junta, que a 
Câmara pagou de 8 mil euros, mais 5 mil euros, mais 2mil euros. ------------------------------  

Construção de valetas feitas do senhor Leonel Martins, também para a Junta de 
Freguesia de São Barnabé, 20 mil euros em 20-12-2007. Em 3-10-2008, transferência 
de 10 mil euros para o busto do senhor Manuel Afonso. Em 30-12-2010, verba para 
pavimentação de arruamentos em Moimentos da Portela e Moinho do Malhão. 
Pavimentação, a Junta de Freguesia a fazer, 30 mil euros. ---------------------------------------  

A lista é enorme, só alguns que eu apontei, fizeram muita obra, é verdade e nós nada, 
zero. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em 9-12-2014, portanto já neste mandato, uma transferência que vinha do acordo 
anterior ainda, que nós pagamos que me recordo dela, de 6 mil euros para a 
pavimentação dos Pampilhais e Foz do Zebro. Junta de Santa Cruz, só vai ler mais esta 
senão nunca mais saía daqui, isto não foram obras feitas pela Câmara, foram feitas pela 
Junta, mas a Câmara transferiu o dinheiro. ---------------------------------------------------------  

13 mil euros para caminhos municipais, não se esqueçam que existe um protocolo 
entre a Câmara e a Junta que já pagamos os caminhos municipais, já estão incluídos nos 
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protocolos, isto é um extra, isto é uma razão para dar mais dinheiro à Junta de 
Freguesia, já estão incluídos os caminhos municipais os arranjos já lá estão, limpeza de 
valetas, sumidouros, etc.. -------------------------------------------------------------------------------  

Em 2003, 17 mil 850 euros, além dos 13 mil 885 euros, para a construção da casa 
mortuária de Santa Cruz, 8 mil euros, 6 mil euros, 6 mil e 500 euros ampliação do 
cemitério em 2006, 10 mil euros, 9 mil euros, 4 mil euros, 10 mil euros, 9 mil euros, 12 
mil euros, 18 mil euros, perfaz cerca de 80 mil euros a requalificação dos jardins junto à 
Junta de Freguesia de Santa Cruz, 12 mil 577 euros, em 2010.----------------------------------  

Em 2013 pavimentação na freguesia, no Monte dos Corgos e na Fornalha 29 mil 161 
euros, perfeito. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Dá-lhes os parabéns, acha que é assim que deve ser, só não entende agora é que ao 
transferir 148 mil euros para Aldeia dos Fernandes é ilegal, não é transparente, é 
irregular, não é competência da Junta de Freguesia, é competência da Câmara e hoje que 
estamos aqui a decidir uma verba para Santa Clara precisamente igual, uma União de 
Freguesias com gente que é de Almodôvar, que é do concelho, que tem as mesmas 
necessidades, os mesmos direitos que tinham entre 2001 e 2013, que era gestão PSD, 
agora é ilegal.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O facto da Câmara transferir 148 mil euros para a União de Freguesias de Santa 
Clara e da bancada do PSD votar contra, só demonstra a vossa falta de sensibilidade e a 
vossa falta de coerência, porque ser coerente seria dizer: só 148? Não querem transferir 
mais? É que nós, ao longo de 12 anos que tivemos na Câmara fartamo-nos de transferir 
dinheiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda bem, é sinal que as Juntas de Freguesia estão a fazer o papel deles junto das 
pessoas, que a Câmara está atenta e está em colaboração intrínseca e total com as 
Uniões e Juntas de Freguesia. Porque é que não deveríamos estar agora? Acha que até 
estamos a transferir pouco.  ----------------------------------------------------------------------------  

 Esta transferência que estão aqui hoje a decidir são 148 mil e 400 euros, ajudamos a 
Junta de Freguesia com os procedimentos e diz uma coisa, não acredita que o PSD, 
gestão da Câmara, não tivessem ajudado com todos os procedimentos, nestas listagens 
com mais de 40 transferências, não acredita. -------------------------------------------------------  

A Junta continua a não ter técnicos, não tinha na altura e continua a não ter hoje, a 
única diferença é que neste momento é o Partido Socialista a decidir e são vocês a 
querer “lixar” o António Bota, mais nada. Não há outra diferença aqui, porque antes era 

o PSD e houve um Presidente de Câmara chamado António Sebastião estava tudo bem, 
agora é o PS, é um Presidente chamado António Bota, e é tudo ilegal, é tudo incorreto, é 
falta de transparência, não devia de ser feito, está mal feito, fazem pouca obra, não 
fazem nada, quando fazem é ilegal.  ------------------------------------------------------------------  

Percebe, é a oposição, mas quando vocês têm um histórico, quando têm telhados de 
vidro, quando fizeram tanta transferência para as Juntas de Freguesia na vossa gestão, 
qual é a crítica de nós fazermos exatamente o mesmo na nossa? Qual é a diferença, é só 
na assinatura mais nada, é que não há outro tipo de diferença, ou é a vossa pouca 
vontade de fazer, ou a vossa falta de disponibilidade para entender o procedimento, ou 
então como não têm mais matéria nenhuma para jogar as mão, agarram-se àquilo que é 
ridículo, que é criticar uma transferência que se faz para fazer obra numa freguesia, seja 
ela feita pela Junta, pela Câmara, seja por quem for, o importante é que ela seja feita. -----  

A Câmara vai disponibilizar o técnico, o engenheiro, o projeto, o apoio, a fiscalização, 
vai disponibilizar 13 mil euros por ano durante 5 anos para a Junta de Freguesia pagar a 
um funcionário, vai disponibilizar isso tudo, e só não disponibilizamos mais porque 
temos 6 Freguesias e queremos ser equitativos senão mais fazíamos. Quanto mais 
trabalho a Junta fizer em nome da Câmara, em nome da Junta, mais trabalho é feito no 
concelho, melhores condições há para os munícipes e melhor nós ficamos todos.  ---------  

 Terminar o ano com dinheiro na conta não é boa política, infelizmente tem 
acontecido ao longo de muitos anos, infelizmente todas as Câmaras têm esse défice de 
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obra feita, quem nos dera que conseguíssemos aplicar tudo, portanto o voto contra do 
PSD, entende como tal, entende como uma falta de vontade perante a população tanto 
da Aldeia dos Fernandes que se abstiveram, como agora de Santa Clara, que votam 
contra, também não sabe bem qual é a diferença, não sabe. -------------------------------------  

São vocês que ditam as regras do jogo, eu só estou a defender um ponto que eu acho 
que não tem lógica, não tem coerência nenhuma, é a sua opinião, agora a sua opinião 
aqui significa a opinião do Presidente da Câmara que é o órgão que eu estou a defender, 
vocês defendem o órgão chamado PSD que é a oposição, só nesse ponto de vista é que os 
entendo, porque de resto não há nenhuma razão, nem lógica, nem coerência, só política 
para o PSD votar contra esta transferência. E se vivesse na União de Freguesias de Santa 
Clara, podem crer que não ficava satisfeito, não ficava. -------------------------------------------  

Foi dada novamente a palavra ao deputado José Guerreiro, que referiu o seguinte: 
O que acabou de referir e o que o senhor Presidente está a interpretar de uma forma 

completamente do avesso não tem nada a ver. A obra seria feita nas mesmas condições, 
sendo a Câmara a encabeçar e não a Junta de Freguesia, portanto não estamos contra a 
obra, não vamos agora dizer que é da política que vamos trocar isto tudo, não.  ------------  

Aprovam que seja a obra feita, não vêm é necessidade nenhuma nem desta sessão 
ter sido realizada para este fim e nem de ser a Câmara a transferir essa verba dessa 
maneira para a Junta de Freguesia. A obra era feita na mesma, mas diretamente pela 
Câmara, aliás até já podia estar a andar em vez de estarmos agora com este 
procedimento, com o outro procedimento não vai adiantar em nada, portanto, não há 
má vontade nem interpretações contrárias, por favor percebam as coisa e vamos estar 
aqui no lugar.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma vez que se dirigiu aos deputados da bancada do PSD que são contra só porque 
são contra, não é verdade, convido todos os outros deputados do PS, Presidentes de 
Junta e Deputados a pelo menos raciocinarem naquilo que disse. Não disse aquilo que o 
Senhor Presidente disse, portanto há aqui divergência, convém que nos entendamos e 
não estejamos a pôr palavras na boca dos outros e dar exemplos e, muito bem, porque 
há transferências que devem ser feitas pela Câmara para as Juntas e há outras que não 
devem ser, este é um caso que em que defendem que devia ser diretamente pela 
Câmara.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a Proposta n.º 100/2021,tendo a 
Assembleia Municipal, nos termos das disposições expostas na alínea k), do n.º 1 do 
artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por maioria, 
com 16 votos a favor (PS) e 4 votos contra (PSD) deliberado:  --------------------------------  

1.º - Autorizar a celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências entre o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-
a-Nova e Gomes Aires o qual tem como objeto a delegação de competências deGestão e 
Manutenção do Complexo Desportivo de Santa Clara-a-Nova; ----------------------------------  

2.º - Aprovar o teor da Minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências na União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, que aqui se 
dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa do livro de atas; -------  

3.º - Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA). ---------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  -------------------------------------------------------------------------  

O deputado José Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto: --------------------------------------------------------------------------------------  

“O nosso voto contra não tem a ver com a obra em si, esta relva sintética adapta-se 
muito bem à nossa região e o caminho é esse. ------------------------------------------------------------  

O que se coloca em questão são os procedimentos a adotar.  ------------------------------------  
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Na Aldeia dos Fernandes passou-se da mesma forma, com a agravante do 
fracionamento das despesas da obra. ----------------------------------------------------------------------  

Trata-se de uma artimanha, passar a parte da execução da obra para a Junta de 
Freguesia só para envolver mais uma entidade para o processo, não se vislumbrando 
qualquer interesse prático. ------------------------------------------------------------------------------------  

Vamos fazer o arrelvamento do campo de futebol de Santa Clara-a-Nova, mas devia de ser 
como acabámos de expor e não com delegações de competências forçadas e injustificadas”.  ------  

B.2- APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA. - ------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual contém 
as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido aprovada, por 
unanimidade, com 20 votos a favor (PS,PSD).  -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia desejou umas boas férias, que tudo corra pelo melhor, 
atentando para o cumprimento as regras porque as coisas estão novamente a piorar e 
referiu que seria bom que na próxima sessão já as condições fossem diferentes das que 
continuam a ser atualmente, com a presença de público, o que seria o ideal. ----------------  

 Agradeceu a presença e disponibilidade de todos e desejou uma boa noite. ------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e uma horas e cinquenta minutos, do dia 16 de julho de 2021. ----  

 Para constar e para os fins consignados no n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ------------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Vítor Manuel Vilhena Saleiro, primeiro secretário da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo.  --------------------------------------------------------------------------------------  

 
 

 


